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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SERVIÇO 
(GORJETA). SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCLUSÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a "gorjeta não pode ser incluída na base 
de cálculo dos tributos que se submetem ao regime do Simples Nacional, tendo em 
vista que o seu respectivo valor não ingressa efetivamente no patrimônio do 
contribuinte, haja vista que deve ser repassado aos empregados, conforme previsto no 
§ 3º do art. 457 da CLT" (AgInt no AREsp n. 2.223.882/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SERVIÇO 
(GORJETA). SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCLUSÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a "gorjeta não pode ser incluída na base 
de cálculo dos tributos que se submetem ao regime do Simples Nacional, tendo em 
vista que o seu respectivo valor não ingressa efetivamente no patrimônio do 
contribuinte, haja vista que deve ser repassado aos empregados, conforme previsto no 
§ 3º do art. 457 da CLT" (AgInt no AREsp n. 2.223.882/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por 

ela interposto, ao argumento de que os valores recebidos a título de gorjeta não 

compõem a base de cálculo dos tributos que se submetem ao Simples Nacional. 

A parte agravante sustenta a impossibilidade de julgamento monocrático, 

porquanto ausente jurisprudência pacífica quanto ao tema. No mérito, aduz que as 

gorjetas compõem a receita bruta, base de cálculo do regime simplificado.

Impugnação às fls. 480-488. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
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presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

Todavia, o agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 

incólume o entendimento nela firmado. 

De início, conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte: 
 
[...] a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade (AgInt no 
AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
 

Quanto ao mérito, ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 

Público deste Tribunal possuem o entendimento de que a "gorjeta não pode ser 

incluída na base de cálculo dos tributos que se submetem ao regime do Simples 

Nacional, tendo em vista que o seu respectivo valor não ingressa efetivamente no 

patrimônio do contribuinte, haja vista que deve ser repassado aos empregados, 

conforme previsto no § 3º do art. 457 da CLT" (AgInt no AREsp n. 2.223.882/SC, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023).

A propósito, confiram-se os recentes julgados:
 

TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA. GORJETA. EXCLUSÃO.

1. O debate travado no recurso especial envolve a possibilidade de 
inclusão da gorjeta no conceito de receita bruta, base de cálculo do 
Simples Nacional.

2. De acordo com o art. 18, § 3º, da Lei Complementar n. 123/2006, a 
tributação unificada "Simples Nacional" tem como base de cálculo a 
receita bruta da microempresa ou empresa de pequeno porte optante, 
cujo conceito está previsto no art. 3º, § 1º, da mesma legislação: 
"Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, 
o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, 
o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta 
alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos."
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3. A jurisprudência de ambas as Turmas componentes da Primeira 
Seção desta Corte Superior é no sentido de que o valor pago a título de 
gorjetas, ante a sua natureza salarial, não pode integrar o conceito de 
faturamento, receita bruta ou lucro para fins de apuração tributária.

4. Considerando-se, então, o conceito de receita bruta explicitado na Lei 
Complementar n. 123/2006 e a natureza salarial da gorjeta, esta verba 
não deve integrar a receita bruta para fins de cálculo do Simples 
Nacional.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.846.725/PI, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. TAXA DE SERVIÇO (GORJETA). 
NATUREZA SALARIAL. BASE DE CÁLCULO SIMPLES NACIONAL. 
EXCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Preliminarmente, a Fazenda Nacional sustenta omissão do acórdão 
recorrido, ao afirmar que o Tribunal de origem não examinou a questão 
referente a inclusão da taxa de serviço na base de cálculo do Simples 
Nacional, porquanto tal rubrica se reveste de natureza de receita bruta 
do estabelecimento, não havendo previsão de exclusão desta receita na 
lei de regência. Em que pese as razões colacionadas pela Fazenda 
Nacional, a pretensão recursal não merece prosperar. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, se as questões trazidas à discussão foram 
dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada violação 
ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.

2. Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo 
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter 
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada. A 
jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.

3. No mérito, a Fazenda Nacional defende que a rubrica a título de 
gorjeta ou taxa de serviço cobrada pela recorrida, ao desempenhar a 
sua atividade econômica, deve compor a base de cálculo para a 
cobrança dos impostos unificados pelo "Simples Nacional", sobretudo 
porque a Lei Complementar 123/2006 previu taxativamente as hipóteses 
de exclusão do conceito de receita bruta, de maneira que a taxa de 
serviço no caso em tela compõe a receita bruta do estabelecimento, 
devendo sofrer a tributação.

4. Todavia a pretensão não merece guarida, pois a exegese do artigo 
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457, § 3º, da CLT permite inferir que a gorjeta, compulsória ou inserida 
na nota de serviço, tem natureza salarial, compondo a remuneração do 
empregado, não constituindo renda, lucro ou receita bruta/faturamento 
da empresa. Logo, as gorjetas representam apenas ingresso de caixa 
ou trânsito contábil a ser repassado ao empregado, não implicando 
incremento no patrimônio da empresa, razão pela qual deve sofrer a 
aplicação apenas de tributos e contribuições que incidem sobre o 
salário. (AgRg no AgRg nos Edcl no REsp 1.339.476/PE, Min. Herman 
Benjamin, 2ª T., DJe 16/09/2013).

5. Consequentemente, afigura-se ilegítima a exigência do recolhimento 
do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL sobre a referida taxa de serviço. Do 
mesmo modo e pelas mesmas razões, não há que se falar em inclusão 
das gorjetas na base de cálculo do regime fiscal denominado "Simples 
Nacional", que incide sobre a receita bruta na forma do art. 18, § 3º, da 
LC nº 123/2006. (ARESP 1704335, Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
18/09/2020).

6. Agravo conhecido para se negar provimento ao recurso especial 
(AREsp n. 2.381.899/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 19/10/2023).

 

Diante do exposto, o que se colhe é que as razões da agravante não 

merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 

proferida.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.145.527 / RN
Número Registro: 2024/0180210-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08059872220234058400 8059872220234058400

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PIPA BEACH CLUB LTDA
ADVOGADOS : DIEGO DOMICIANO VIEIRA COSTA CABRAL - PB015574

OCELIO QUIRINO FRANCELINO - PB028548

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PIPA BEACH CLUB LTDA
ADVOGADOS : DIEGO DOMICIANO VIEIRA COSTA CABRAL - PB015574

OCELIO QUIRINO FRANCELINO - PB028548

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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